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Tenho alertado reiteradamente que os Municípios 
vivem uma crise estrutural, grave e que precisa ser 
urgentemente debatida. Precisamos nos envolver, 
chamar a nossa população para esse debate 
e buscar soluções junto às autoridades fe-
derais. É urgente um pacto federativo 
efetivo, que acabe com as graves dis-
torções existentes em nosso país. 

Em outubro, celebramos os 
35 anos da Constituição Fe-
deral, que elevou os Mu-
nicípios ao status de Entes 
federativos, mas essa realidade 
precisa sair do papel. Ainda preci-
samos lutar diariamente pelo respeito 
à autonomia municipal, que é cotidiana-
mente agredida pelos demais Entes. Cria-se, 
em Brasília, cada vez mais obrigações que im-
pactam diretamente os Entes locais sem que esses 
sejam ouvidos. E quem sofre é a população, que vê 
cada vez mais prejudicado o acesso aos serviços públicos.

Em estudos que apresentamos à imprensa, ao Tribunal 
de Contas da União e à Controladoria-Geral da União mos-
tramos o grave cenário enfrentado. Entre os problemas que 
precisam de atenção estão os relacionados à Saúde. Dados 
de 2022 que embasaram o estudo mostram que, enquanto os 
Municípios aplicam R$ 46 bilhões a mais em saúde do que pre-
vê a Constituição, o governo federal adiciona somente R$ 12 
bilhões no valor que é obrigado a pagar. Ou seja, o acréscimo 
de investimentos das cidades brasileiras, em valores absolu-
tos, é quatro vezes maior do que a soma do governo federal.

Há ainda uma dívida de quase R$ 40 bilhões da União 
com os Municípios. Além disso, são 200 programas 

federais com defasagens que chegam a 100%; cres-
cimento de 21,2% das despesas de custeio; 1,1 

bilhão de procedimentos ambulatoriais; e 4,3 
milhões de procedimentos hospitalares 

represados durante a pandemia, sen-
do necessários R$ 17,2 bilhões pa-

ra equacionar a demanda; mais 
de 5,4 mil obras paradas e 

abandonadas por falta de 
recursos da União; e R$ 7,4 

bilhões investidos com recur-
sos próprios para finalizar obras 

sem repasse da União. 
Como atender às necessidades de 

nossos munícipes quando nos vemos sozi-
nhos na ponta? É preciso nos mantermos aten-

tos, vigilantes e atuantes por mudança. Precisamos 
estar unidos e mobilizados para que as autoridades 

dos três Poderes ouçam nosso pedido de socorro, assim 
como fizemos em Brasília, nos dias 3 e 4 de outubro, mo-

mento em que reunimos mais de três mil gestores na capital 
federal. Ao longo dos anos, as nossas conquistas ocorrem a 
partir de muita luta e, principalmente, da unicidade de nos-
so movimento. Mostramos que somos 5.568 Municípios com 
interesses em comum, que é promover qualidade de vida às 
pessoas.

Paulo Ziulkoski
Presidente da CNM

Palavra do presidente

Sede
Palácio dos Municípios Paulo Ziulkoski
SGAN 601, Módulo N
Asa Norte – Brasília/DF
CEP: 70830-010
Tel/Fax: (61) 2101-6000

Escritório Regional
Rua Marcílio Dias, 574
Bairro Menino Deus – Porto Alegre/RS
CEP: 90130-000
Tel/Fax: (51) 3232-3330

@portalcnm

/TVPortalCNM

/PortalCNM

/PortalCNM

www.cnm.org.br

app.cnm.org.br



Municipalismo forte se faz
com a participação de todos

3
novembro de 2023

Levantamento divulgado pela CNM 
mostra que a falta de sistemas para re-
gistros ainda é um entrave para que os 
Entes locais adotem os padrões contá-
beis patrimoniais conforme estipulado 
pelo Tesouro Nacional para que seja 
cumprida a regra de consolidação das 
contas públicas prevista na Lei Com-
plementar 101/2000. Do total de 2.891 
Municípios entrevistados pela entidade, 
cerca de 40% afirmaram não possuir in-
formação de suporte (sistemas estrutu-
rantes, por exemplo, controle de almo-
xarifado e patrimônio). 

Para impulsionar a adoção dos novos 
padrões contábeis pelos Entes, o Tesouro 
Nacional criou, em 2015, o Plano de Im-
plantação dos Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais (PIPCP), por meio da Porta-
ria STN 548/2015. Com o objetivo de uma 
adequada consolidação das contas públi-
cas e a instrumentalização do controle 
interno, externo e social, o documento 
estabeleceu prazos-limite para que os 
procedimentos contábeis patrimoniais 
fossem implementados. Muitos dos pra-
zos já venceram.

A mesma norma que criou o Plano 
definiu que a fiscalização deveria ser fei-
ta pelos Tribunais de Contas aos quais os 
Entes federados estão vinculados. Uma 
das penalidades possíveis para quem 
não cumprisse os prazos seria a sus-
pensão para o recebimento de transfe-
rências voluntárias e para a contratação 
de operações de crédito. Apesar disso, a 
fiscalização nunca avançou. 

� Falta de apoio técnico
A falta de fiscalização por parte dos 

Tribunais de Contas sobre a efetiva ado-
ção dos padrões também reflete em falta 
de apoio técnico, pois não há orientações 
prévias aos profissionais contábeis mu-
nicipais em relação aos controles e re-
gistros a serem efetuados. Esse cenário 
foi apontado como um dos fatores que 
justificam o não avanço, ainda, dos regis-
tros contábeis patrimoniais em muitos 
dos Municípios.

No levantamento, quando questio-
nados sobre o motivo de alguns procedi-
mentos contábeis patrimoniais exigidos 
no Plano ainda não terem sido adotados, 

os Municípios listaram entre os princi-
pais motivos: a não ocorrência de todas 
as transações previstas no Município 
(43,9%); a ausência de sistemas estrutu-
rantes (39,4%); e a falta da exigência por 
parte dos tribunais de contas (25,5%).

A CNM considera que é preciso ava-
liar o custo-benefício para a geração das 
informações contábeis patrimoniais re-
queridas. A entidade alerta que a adoção 
integral dos novos padrões é exigida in-
dependentemente do porte do Municí-
pio e da existência ou não de sistemas 
estruturantes para que as informações 
patrimoniais possam ser processadas. 
Resultado disso é que a padronização 
ainda está longe de ser uma realidade.

 Contabilidade

Falta de sistemas é entrave para adoção 
dos padrões contábeis patrimoniais 

Fonte: Pesquisa CNM.

� Acesse na íntegra
O relatório do levantamento 

está disponível na Biblioteca Di-
gital da CNM.

� Acesse 
aqui:

Principais dificuldades dos Municípios
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A primeira edição do En-
contro Nacional do Fórum de 
Vice-prefeitos reuniu centenas 
de gestores de todo o país na 
sede da CNM com a finalida-
de de debater e atualizar os 
gestores sobre temas que são 
fundamentais para a admi-
nistração municipal. Em dois 
dias de evento, os participan-
tes receberam orientações 
da entidade municipalista em 
relação à Lei de Improbidade 
administrativa, governança 
e ainda foram abordados os 
desafios e os avanços da pau-
ta municipalista nas áreas da 
Saúde, Educação e Assistên-
cia Social. 

O presidente Paulo Ziul-
koski recebeu os participantes 
na CNM e ressaltou a impor-
tância da capacitação presencialmente 
e da necessidade de integração ao mo-
vimento municipalista e de conhecer as 
demandas dos Municípios que avança-
ram e as que precisam do apoio dos ges-
tores para que sejam aprovadas.  “Mui-
tos dos senhores precisam conhecer as 
informações que muitas vezes não che-
gam lá na ponta, mas a Confederação 
tem tudo isso levantado e à disposição 
do Município”, destacou o líder munici-
palista ao receber os gestores.  

No primeiro dia de programação, a 
Confederação detalhou pautas como o 
parcelamento de dívidas com a União, 
pisos salariais nacionais, a Reforma Tri-
butária e a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 38/2023. O texto da PEC 
estende as regras da reforma da previ-
dência da União de forma automática 
aos Municípios com Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS). Em seguida, 
os participantes foram orientados sobre 
as mudanças na legislação que trata da 
improbidade administrativa, a gover-
nança municipal e as condutas que são 
vedadas no período eleitoral. 

 � Piso da 
enfermagem 
Direcionamentos quanto aos pa-

gamentos de pisos salariais fizeram 
parte da programação do segundo 
dia de evento. Fonte de muitas dú-
vidas dos gestores municipais, o re-
cém-criado piso nacional da enfer-
magem foi um dos destaques com 
explicações da Lei 14.434/2022, 
que trata da Assistência Financeira 
Complementar da União ao piso da 
enfermagem que será repassado 
pela União aos Municípios.

 � Educação e 
Assistência Social
Outro piso, o do magistério, fez par-

te da programação com a apresentação 
de uma linha do tempo sobre como 
surgiu o tema e a forma como ele está 
sendo abordado no Legislativo nacio-
nal. Na oportunidade, a CNM reforçou 
que a falta de definições traz insegu-
rança jurídica. Também foi abordado 
um balanço das obras paradas na área 
da Educação. 

Já na Assistência Social os gestores 
receberam informações sobre os repas-
ses da área, bem como mais informa-
ções em relação a como aplicar os re-
cursos nos Municípios. Nova edições do 
Fórum Nacional de Vice-Prefeitos – que 
foi instalado na Marcha a Brasília em De-
fesa dos Municípios deste ano – devem 
ser realizadas em breve. Acompanhe 
o site da CNM para mais informações.

 Institucional

Fórum de vice-prefeitos debate 
improbidade e demandas municipais
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 Artigo

Emergência climática: um país 
historicamente em situação de desastre

Dados do sexto relatório do Painel 
Intergovernamental para Mudança do 
Clima (IPCC) apontam influência da ação 
humana como a principal causa para o 
aquecimento global, contribuindo para 
o aumento de 1,1ºC na temperatura glo-
bal entre os anos de 2011 e 2020, quando 
comparado ao período de 1850-1900.

As projeções climáticas apresentadas 
nos relatórios oficiais do IPCC afirmam 
que o aquecimento adicional na tempe-
ratura proporcionará uma influência im-
previsível no ciclo global da água, tendo 
como consequências secas, incêndios, 
inundações devastadoras, eventos extre-
mos ao nível do mar e ciclones tropicais 
mais intensos. Para os Municípios brasi-
leiros, que convivem há séculos com os 
desafios climáticos, essas projeções se 
tornam extremamente preocupantes. 

Uma pesquisa realizada pela Con-
federação Nacional de Municípios so-
bre gestão ambiental municipal identifi-
cou que 60% dos Municípios já foram 
afetados de alguma forma por eventos 
extremos climáticos de inundação ou 
enchente e que 50% dos Municípios não 
possuem nenhuma ação relacionada ao 
enfrentamento das mudanças climáti-
cas. Por outro lado, um estudo da CNM 
sobre orçamento do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima identifi-
cou que entre os anos de 2002 e 2022 
apenas 1% do total de R$ 43 bilhões em 
orçamento do MMA foi direcionado para 
Municípios. Valor claramente insuficien-
te para atender às demandas da gestão 
ambiental municipal, bem como para 
ações de enfrentamento às adversida-
des climáticas.1

Outro levantamento da CNM acerca 
dos danos e dos prejuízos causados por 
desastres entre 2013 e 2023 identificou 
61.858 decretações de situação de emer-
gência e estado de calamidade pública 
em todo o Brasil, sendo a seca e o exces-
so de chuva os responsáveis pelo maior 

número de decretos. O quadro abaixo 
mostra a quantidade de decretações por 
tipo de desastres que mais ocorreram 
em todo o Brasil nos últimos 10 anos.

Entre 2013 e 2023, a CNM destaca 
que 93,7% dos 5.570 Municípios foram 
afetados por desastres, ou seja, 5.222, 
com mais de 402 milhões de pessoas afe-
tadas, mais de 886,3 mil pessoas desa-
brigadas, 3,9 milhões desalojados e 2.268 
mortos, sendo que as chuvas foram res-
ponsáveis por mais de 80%, somando 
2.110 óbitos. Dentre os Municípios afe-
tados, 489 decretaram anormalidade em 
todos os anos, no recorte de 2013 a 2023.

Em 10 anos, os desastres causaram 
R$ 586 bilhões de prejuízos aos Municí-
pios, correspondendo a R$ 48,8 bilhões 
em prejuízos por ano, sendo que os de-
sastres que mais causaram prejuízos 
nos últimos 10 anos foram: seca, com 
prejuízos de 55,6% do total; chuvas, com 
27,2%; pandemia de Covid-19, com 16,7%, 
e outros tipos de desastres, com 0,5%. 
No que se refere aos setores da econo-
mia mais afetados no período, a agricul-
tura, com prejuízos de R$ 241,5 bilhões; 
pecuária, com R$ 80,4 bilhões; habitação, 
com 34,1%; e comércios locais, com R$ 
20,3 bilhões.

Nos últimos 10 anos, a CNM alerta 
que os recursos disponibilizados pe-
la União para ações de gestão riscos e 
ações de proteção e defesa civil foram 
insuficientes, haja vista que pagou o 
montante de R$ 5,2 bilhões para ações 
de gestão de riscos e prevenção de de-
sastres. Sendo assim, ao comparar os R$ 
586 bilhões em prejuízos causados, esse 
montante representa menos de 1% ao 
longo de dez anos.

Considerando os estudos realizados 
pela CNM, a falta de recursos para ações 
de proteção e defesa civil e prevenção 
no orçamento de desastres do país é 
um dos principais fatores influenciado-
res para a recorrência dos problemas. 

Com a redução cada vez maior de verba 
para prevenção, ano após ano, em todo 
o governo, o resultado é que, na prática, 
só se atua na resposta, com grande peso 
para as prefeituras. Para a minimização 
dos danos, as ações de prevenção e ges-
tão de riscos devem ser incorporadas à 
ação coordenada e articulada dos Entes 
federados, e essa é uma luta constante 
da CNM, dentro do seu papel de repre-
sentante dos Municípios brasileiros.

Ante as projeções climáticas para o 
Brasil e a recorrência de ventos extre-
mos, os Municípios precisam dispor de 
infraestrutura de recursos materiais, 
financeiros e humanos, que devem ser 
informados, conscientizados, motivados, 
treinados, capacitados e orientados pa-
ra executar as ações de defesa civil por 
tempo integral, pois um desastre natural 
não escolhe dia nem hora para aconte-
cer. Essas ações exigem da gestão local 
uma grande preparação e, sem o apoio 
adequado e a integração com os outros 
Entes da Federação, será muito mais 
difícil manter as ações em âmbito local.
–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
Johnny Amorim Liberato: analista técnico da 
área de Proteção e Defesa Civil da CNM. Forma-
do em Administração Hospitalar. pós-graduado 
em Gestão Estratégica em Ambientes Colap-
sados por Calamidades e em Planejamento 
e Administração para Redução de Desastres.

Jomary Maurícia L. Serra: analista técnica da 
área de Meio Ambiente da CNM. Graduada em 
Agronomia. mestre em Desenvolvimento Sus-
tentável e doutora em Geografia.

1 Atividades utilizadoras de combustíveis fósseis são aquelas que usam recursos naturais disponíveis para produção e energia por meio de sua queima e oriundos da decomposição de 
material orgânico ao longo do tempo, como, por exemplo, o petróleo, o gás natural e o carvão mineral.

Evento Nº de 
Decretações

Decretações 
(%)

Seca 25.131 40,6

Chuvas 17.691 28,6

Covid 19 15.528 25,1

Incêndios 
florestais 2.719 4,4

Outros 789 1,3

Total 61.858 100

Fonte: CNM, 2023.
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Com o objetivo de apresentar e de-
fender as premissas do movimento mu-
nicipalista no texto da Reforma Tribu-
tária, a CNM participou de uma sessão 
especial no Plenário do Senado para 
debater a PEC 45/2019, que reforma o 
sistema tributário brasileiro. O evento 
aconteceu no dia 28 de setembro e, além 
do presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, 
prefeitos indicados pela Confederação 
participaram representando as regiões 
do país.

Na abertura, tanto o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco, quanto o re-
lator da PEC 45/2019, senador Eduardo 
Braga (MDB-AM), ressaltaram a impor-
tância de ouvir as lideranças municipais 
e receber contribuições ao texto. O eco-
nomista Bernard Appy explicou pontos 
e destacou a atuação da CNM na cons-
trução do texto. A entidade sugeriu a 
inclusão de duas emendas que foram 
apresentadas pela senadora Eliziane 
Gama (PSD-MA). 

Em sua fala, Ziulkoski reforçou a re-
presentação da CNM e a necessidade do 
debate. “Agradecemos a oportunidade 
de a Confederação poder aqui, represen-
tando mais de 5.200 Municípios, trazer a 
posição do movimento sobre a reforma 
e as necessidades dos Municípios em re-
lação aos urgentes e necessários ajustes 
ao atual texto da PEC aprovada na Câma-
ra. Com esta representatividade, viemos 
posicionar a irrefutável garantia das pre-
missas tomadas pelos Municípios”, disse. 

� Premissas do 
movimento
Ziulkoski falou das preocupações dos 

Municípios. Ele elencou as premissas 
defendidas pela CNM e que são inego-
ciáveis para o apoio ao texto. São elas: 
i. mudança da origem para o destino; 
ii. preservação da autonomia dos Mu-
nicípios; iii. paridade de representação 
de Estados e Municípios no Conselho 
Federativo; iv. regra de transição com 
mecanismos de compensação de perdas, 
seguro receita; v. compartilhamento de 
todas as receitas de impostos com os 
Municípios; e vi. fortalecimento dos im-
postos sobre o patrimônio.

o destino é fundamental para corrigir 
essa distorção. Este é o momento ade-

quado para fazermos justiça e inserimos 
na Constituição que a regra matriz do no-
vo imposto que surgirá em substituição 
ao ICMS e o ISS é o princípio do destino”, 
defendeu. 

Um ponto alterado na Câmara e que 
precisa ser corrigido no Senado, segundo 
Ziulkoski, se refere à distribuição da cota-
-parte. A CNM defende o modelo em que 
se distribui 60% pelo critério populacio-
nal, 5% igual entre os Municípios e 35% 
conforme critério estabelecido nas as-
sembleias estaduais. Ziulkoski pontuou 
que é necessário considerar as especifi-
cidades regionais. Também foi reforçada 
pelo presidente da CNM a emenda que 
propõe a progressividade no ITBI. 

� Conselho Federativo
Sobre o papel do Conselho Federati-

vo, Ziulkoski enfatizou algumas preocu-
pações do movimento. “O Conselho deve 
atuar em ações que se limitem ao proces-
so de resoluções gerais e ações integra-
das entre os vários Entes federados que 
busquem uma opção de atuação colegia-
da, sem a interferência nas agendas de 
trabalho, nas funções e atividades e na 
possibilidade de definição de atribuições 
e exigência de qualificação dos servido-
res da administração tributária”, avaliou. 

 Institucional

Municipalistas defendem premissas na
Reforma Tributária em debate no Senado
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A nossa Confederação 
historicamente tem 

defendido uma reforma que 
não só modernize o sistema 

tributário, mas também 
corrija as graves distorções 

na partilha dos impostos 
entre os Entes federados”, 

lembra o presidente da CNM.
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Municipalistas defendem premissas na
Reforma Tributária em debate no Senado

 � Audiência pública na CCJ
Em outra oportunidade, durante os dias de mobilização da CNM, o 1º te-

soureiro da CNM, Nélio Aguiar, representou Ziulkoski durante uma audiência 
promovida pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado. A reforma 
tributária foi o tema do debate. Durante discurso, Aguiar reforçou as necessi-
dades do conjunto dos Municípios e da sociedade em relação aos urgentes e 
necessários ajustes ao texto da PEC 45/2019 aprovado na Câmara.“Precisamos 
corrigir as graves distorções na partilha dos impostos entre os Entes federados. 
Temos atuado tanto no apoio de mudanças constitucionais – como as previstas 
nas PECs 45 e 110 – quanto na aprovação de leis complementares que corri-
jam essas distorções, como foi o caso da Lei Complementar 157/2016”, disse.

 �Representantes estaduais 
Representantes da Diretoria e do 

Conselho Político da CNM puderam 
apresentar dados e posição sobre 
o texto em debate. O primeiro te-

soureiro da CNM e prefei-
to de Santarém (PA), 

 Nélio Aguiar , refor-
çou as premissas. “O 
aprendizado que te-
mos do modelo tri-
butário trazido pela 

Constituição 88 é que 
a União ampliou a tribu-

tação sobre as contribuições, 
sem partilhar com os Municípios. Po-
rém, quando a intenção era gerar sub-
sídios e benefícios fiscais, se serviu 
daqueles tributos partilhados, como 
o FPM, dividindo a conta das reduções 
e isenções tributárias com os Municí-
pios. Essa experiência nós, gestores 
locais, queremos evitar.” 

“Infelizmente nosso país enfren-
ta recorrentes conflitos federativos 
que comprometem o ambiente de 
negócios e precisamos com ur-
gência de um sistema tributário 
renovado que reforce o federa-
lismo brasileiro, que simplifique 
o processo, amplie a segurança 
jurídica e, consequentemente, 

impulsione o nosso desenvol-
vimento”, reforçou o pre-
sidente da Associação 
Piauiense de Municí-
pios (APPM) e pre-
feito de Caridade do 
Piauí (PI),  Antoniel   
 de Sousa Silva .

Ainda sobre as pre-
missas, o presidente da Fe-
deração dos Municípios do Rio 
Grande do Norte (Femurn) 
e prefeito de Lagoa 
Nova (RN),  Luciano 
 Silva Santos , abor-
dou pontos que pre-
cisam ser avaliados. 
“Todos os estudos de-
senvolvidos pela CNM, 
ao lado das associações, 
concluíram que, ao longo das 
décadas, pós-Constituição de 1988, a 
criação de 200 programas subfinancia-

dos impactou negativa-
mente os orçamentos 

dos Municípios.” 
O 5º vice-pre-

sidente da CNM 
e prefeito de 
Manaquiri (AM),   

 Jair Souto , falou 

sobre as peculiaridades da região 
Norte. “Eu pediria que a gente 

acrescentasse nessa Refor-
ma a equidade, nós não so-
mos iguais, somos um país 
de desiguais. E é preciso 
olhar com muito carinho. 

Qualquer patrimônio preci-
sa ser mantido. O patrimônio 

da Amazônia precisa ser mantido 
e ele custa caro”, disse o prefeito. 

A atuação da CNM foi desta-
cada pelo presidente da As-

sociação de Municípios do 
Paraná (AMP) e pre-
feito de Santa Ce-
cí lia do Pavão 

(PR),  Edimar dos  
 Santos . “Não pos-

so deixar de registar 
que vivemos um grande 
momento do Brasil. Precisa-
mos que a reforma seja justa 
e verdadeiramente efetiva. A CNM 
tem trabalhado de maneira muito 
forte para que a gente defenda nos-
sos Municípios.”

Outros prefeitos e representan-
tes de entidades municipais também 
puderam apresentar seus pontos de 
vista sobre a Reforma Tributária. 
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 Institucional

Crise: Municípios questionam divisão de
receitas versus atribuições entre os Entes

Com os recursos para prestar ser-
viços à população cada vez mais com-
prometidos, seja por queda na receita 
de arrecadação ou por mais atribuições 
herdadas sem o devido financiamento 
federal, cerca de três mil gestores muni-
cipais voltaram a Brasília, em outubro, 
atendendo à convocação da CNM. Na 
capital federal, o movimento municipa-
lista apresentou dados à imprensa em 
coletiva e levou demandas ao Tribunal de 
Contas e à Controladoria-Geral da União 
(TCU e CGU).

“Essa mobilização tem força e nossa 
luta vai levar melhorias para os cidadãos 
que estão lá nos nossos Municípios”, 
destacou o presidente da CNM, Paulo 
Ziulkoski, sobre o foco principal da mo-
bilização, que se concentrou no Centro 
de Convenções Ulysses Guimarães. Ele 
frisou ainda que os problemas enfrenta-
dos pelos gestores municipais há anos se 

agravaram com o atual cenário de queda 
do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), mas que essa não é a única 
causa. “A crise não é conjuntural, não é 
só do FPM, ela é estrutural, vem de uma 
soma de questões que fizeram com que 
chegássemos a esse ponto.” 

Por isso, em busca de soluções que 
realmente considerem a raiz dos pro-
blemas, a Confederação se reuniu com 
o presidente do TCU e o ministro da CGU 
(leia mais na página 10), entregando 
pessoalmente documentos e dados que 
mostram faltas graves da União na rela-
ção federativa, como práticas de defa-
sagem em programas federais e dívidas 
do governo federal com os Municípios.

� Dados
Para contextualizar o cenário de crise 

e mostrar que a situação não se trata de 
negligência das gestões municipais com 
a verba pública, a CNM reuniu dados de 
vários setores. Na saúde, uma das áreas 
mais afetadas, por exemplo, os Muni-
cípios aplicaram R$ 46 bilhões a mais 
em 2022 do que prevê a Constituição, 
enquanto o governo federal adicionou 
somente R$ 12 bilhões no valor que é 
obrigado a pagar. 

O acréscimo de investimentos das ci-
dades brasileiras, em valores absolutos, 
portanto, é quatro vezes maior do que a 
soma do governo federal. O mesmo le-
vantamento da Confederação também 
afirma que os Municípios juntos desti-
nam à área de saúde mais do que 15% 
do orçamento, percentual mínimo obri-
gatório. Em 2022, a média nacional ficou 
em 22,27%. Além disso, cerca de 1,5 mil 
Municípios – que representam 27% das 

O QUE DETERMINA
A CONSTITUIÇÃO

Municípios
R$ 88 bilhões

União
R$ 139,8 bilhões

CONSTITUIÇÃO

����������������������������������������ão nominal do PIB

���������������ão dos impostos

O QUE FOI
APLICADO EM 2022

União
R$ 151,8 bilhões

Municípios
R$ 133 bilhões

+46bi

ORÇAMENTO PARA SAÚDE

ARTE: COMUNICAÇÃO CNM

+12bi
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cidades do Brasil – aplicam percentuais 
acima de 25%. 

Outro ponto importante é que para 
levar saúde básica à população na pon-
ta, as gestões locais custearam, com re-
cursos próprios, 60% das despesas em 
atenção primária em 2022, sendo que 
os recursos recebidos da União paga-
ram somente 40%. Dados que derrubam 
hipóteses equivocadas sobre a crise e a 
gestão do orçamento municipal.

Na assistência social, o orçamento 
da União para 2023 é o mesmo de 2015 
para o Sistema Único de Assistência So-
cial (Suas). “São quase 10 anos com um 
orçamento que deixa vulnerável a sus-
tentabilidade da rede de serviços so-
cioassistenciais, que possui demandas 
sempre crescentes”, apontou Ziulkoski. 

Na educação, levantamento da CNM 
apontou o percentual de crescimento do 
piso do magistério ao longo dos anos. 

De 2008 a 2020, o aumento foi de 365%, 
enquanto a valorização do salário míni-
mo chegou a 183,9% e o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (INPC) 
cresceu 138% no mesmo período.

Apenas em 2022 e 2023, os reajustes 
propostos pela União ao piso do magis-
tério sem previsão legal, pois o critério 
de reajustes remetia à uma lei revogada 
em 2020, representam um aumento de 

53%. O impacto dos dois últimos reajus-
tes é estimado em cerca de R$ 50 bilhões 
para os Municípios até o fim deste ano. 

Hoje, os Municípios comprometem 
quase 27% do seu gasto total de pessoal 
com a folha do magistério. “A gente não 
é contra o pagamento [do piso nacional], 
mas tem que ter o recurso repassado 
pelo governo federal para o Município 
pagar”, opina o presidente.  

 Institucional

Crise: Municípios questionam divisão de
receitas versus atribuições entre os Entes

Apuração de condutas da União no 
pagamento e no repasse de verbas aos 
Entes locais. Esse foi o pedido levado 
pelo presidente Paulo Ziulkoski e o mo-
vimento municipalista ao presidente 
do TCU, Bruno Dantas, e ao ministro da 
CGU, Vinícius de Carvalho, em reuniões 
durante a última mobilização em Brasília.

“Quando um Município deve à pre-
vidência, o governo [federal] abocanha 
do FPM. Agora, o que ele deve, não tem 
problema. Não nos paga e fica por isso 
mesmo”, questionou Ziulkoski no pri-
meiro encontro, na sede da CGU. Ele 
reforçou ainda que os problemas se 
acumulam há vários governos e expôs 
o cenário. “São mais de 240 programas, 
não foram feitos por lei, não têm corre-
ção, pararam no tempo e inviabilizam a 
gestão nos Municípios.”

Entre os dados listados pela entida-

de estão quantias bilionárias não pagas 
pela União, como valores do Suas e de 
obras da educação e o descumprimento 
da Lei 13.485/2017 sobre o encontro de 
contas para revisão da dívida previden-
ciária. O ministro afirmou que o órgão 
estudará o documento e ressaltou que 
compreendeu as dificuldades. “Vocês re-
cebem uma série de tarefas decorrentes 
dos programas que vão surgindo, muitas 
vezes sem a estrutura e os recursos ne-
cessários. Estou entendendo que isso é 
estrutural”, avaliou.

Em frente à sede da CGU, dois mil 
gestores que permaneceram mobiliza-
dos receberam o relato diretamente de 
Ziulkoski após a reunião e seguiram para 
o Salão Verde da Câmara dos Deputados, 
onde o líder do movimento concedeu 
entrevista à imprensa sobre os rumos 
da mobilização e o cenário de crise. De 

lá, o grupo marchou cerca de um quilô-
metro até o TCU.

Após ouvir o pedido de apoio do 
Tribunal, como órgão de controle, para 
análise dos dados levantados pela CNM, 
o presidente do TCU, Bruno Dantas, des-
tacou que as necessidades da população 
estão nos Municípios. “Os Estados e a 
União são ficções jurídicas. Do ponto de 
vista real, o que existem são as cidades 
e é lá que as pessoas se organizam. Te-
mos profundo respeito pelo trabalho das 
prefeitas e dos prefeitos.” 

O compromisso de que haverá anda-
mento à solicitação foi anunciado pelo 
próprio ministro, que desceu a rampa 
do TCU para falar aos gestores. Segun-
do Dantas, a área de auditoria fará uma 
análise prévia e, depois, o tema será sor-
teado para um dos ministros do órgão.

TCU e CGU analisarão dados que mostram 
falhas da União no repasse de recursos

“Nossa luta vai levar melhorias 
para os cidadãos que estão lá 

nos nossos Municípios”,
Paulo Ziulkoski, presidente da CNM
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 Institucional

Compensação do ICMS e recomposição do FPM ficam garantidos 
após manifestação dos Municípios em Brasília

A crise financeira que atinge os Mu-
nicípios foi agravada pelas recentes 
quedas no Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). Em meio à busca 
de soluções para que se amenizasse a 
situação, o movimento municipalista 
lutou pela aprovação do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 136/2023, que, 
entre outras questões, previa a recom-
posição dos recursos aos Municípios 
durante os meses de julho a setembro 
e garantia a reposição caso houvesse 
perdas até o final de 2023. A matéria foi 
sancionada pelo governo federal no dia 
24 de outubro, tornando-se a Lei Com-
plementar 201/2023. 

O projeto foi aprovado na noite de 
4 de outubro, dia em que o movimen-
to municipalista encerrava mais uma 
mobilização em prol dos Municípios. 
Atendendo ao pleito dos mais de três 
mil gestores locais que se encontravam 
em Brasília por soluções para a crise fi-
nanceira vivida nas cidades, o Senado 
aprovou a matéria. 

A sensação do movimento munici-
palista é de reconhecimento pela ur-
gência compreendida pelo Congresso, 
mas de alerta, diante da dimensão do 
desequilíbrio financeiro em todo o país. 
“Como já havíamos avisado, é um fôlego 
importante, mas extremamente pon-
tual e emergencial. O que precisamos 
e queremos é o cumprimento real do 
pacto federativo, para solucionar uma 
crise que é estrutural, que cresce há 
anos com subfinanciamento do governo 
federal, com aprovação de projetos em 
Brasília que aumentam despesas nos 
Municípios sem previsão de receita, en-
tre outros pontos”, avaliou o presidente 
da CNM, Paulo Ziulkoski. 

 � O projeto
A proposta prevê ainda a compen-

sação do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS) e a CNM atuou pa-
ra garantir o repasse dos Estados aos 

Municípios. Pela estimativa da entidade 
seriam adiantados cerca de R$ 2,73 bi-
lhões aos Municípios neste ano – valor 
que estava previsto para 2024. O texto 
estabelece que os governos estaduais 
comprovem mensalmente ao Tesouro 
Nacional, por meio de declaração, o re-
passe da parcela devida aos governos 
municipais.

Ao defender a votação imediata do 
PLP, o relator, senador Veneziano Vital 
do Rêgo (MDB-PB), destacou que o pro-
jeto trata de medidas urgentes e que 
não estão restritas ao FPM para os Mu-
nicípios, pois se refere à compensação 
da União aos demais Entes pela redução 
de alíquotas do ICMS no ano passado, 
“incluindo os 25% do ICMS cabíveis aos 
Municípios”, pontuou. O relator ain-
da destacou no Plenário que, além da 
recomposição de julho a setembro do 
FPM, o PLP define que, ao fim de 2023, 
sejam apuradas possíveis quedas. “Ao 
término do ano, a União complementa-
rá os recursos do FPM caso se constate 
redução real do repasse quando consi-
derado todo o exercício.”

 � Parte do problema
Um importante alerta foi feito na sessão 

pela senadora Teresa Leitão (PT-PE). Ela en-
fatizou que a proposta e o FPM são apenas 
uma parte da solução: “A Marcha não foi em 
vão, foi bem-sucedida, e outras marchas 
certamente virão, porque estamos resolven-
do uma parte do problema”. A parlamentar 
falou sobre a necessidade de avançar em 
outros temas, como a Reforma Tributária.

Ao fim da votação,  o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), também 
reforçou que é preciso ter um olhar muito 
atento aos Municípios brasileiros. “Essa 
é uma das medidas que devemos tomar 
em favor dos Municípios brasileiros, que 
passam por um momento de dificuldades 
financeiras.”

Como a votação só foi possível com a 
retirada de dois destaques por parte da 
oposição ao governo, os senadores tam-
bém destacaram o apoio do Plenário em 
benefício dos Municípios. “Total apoio aos 
prefeitos, projeto de suma importância para 
poder equilibrar as contas dos Municípios”, 
afirmou o senador Cleitinho (Republica-
nos-MG).
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Compensação do ICMS e recomposição do FPM ficam garantidos 
após manifestação dos Municípios em Brasília

Conquista: Municípios terão 
redução de alíquota do INSS

Após mobilização dos gesto-
res, os Municípios com até 142,6 
mil habitantes serão beneficiados 
com redução para 8% da alíquota 
de contribuição ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). A medida 
– aprovada pelo Plenário do Senado 
em 25 de outubro – valerá até 31 de 
dezembro de 2027. Agora, para en-
trar em vigor, o texto ainda precisa 
passar pela sanção presidencial.

De acordo com estimativa da 
CNM, a medida representará uma 
economia de R$ 11 bilhões por ano 
para mais de 4 mil Municípios. “Isso 
é resultado da força do movimento 
e das nossas mobilizações em Bra-
sília. Por isso, devemos celebrar 
a conquista de um pleito muito 

importante. É um fôlego para as 
prefeituras, como temos debati-
do, mas não é solução”, afirma o 
presidente da CNM, Paulo Ziulkos-
ki.A CNM atuou para que a medida 
avançasse tanto no Senado quanto 
na Câmara.

Mudanças feitas pela Câmara 
no texto não foram acatadas pelos 
senadores. Os deputados federais 
haviam alterado a regra para os 
Municípios, escalonando a redução 
entre 8% e 18% de acordo com o 
produto interno bruto (PIB) de cada 
cidade. Os senadores retomaram 
substitutivo com o recorte de Mu-
nicípios por população de até 142,6 
mil habitantes – posição defendida 
pela CNM.

 � Valores por SMS
A CNM já divulgou - por men-

sagem de texto enviado para os 
Municípios filiados - os valores 
que serão repassados ao FPM e, 
em breve, fornecerá mais infor-
mações. Quanto à antecipação 
do ICMS, a estimativa da entida-
de é que o pagamento previsto 
para 2024 – e que agora será 
pago em 2023 – some R$ 2,73 
bilhões. A CNM ressalta ainda 
que atuou para garantir, no tex-
to sancionado, o repasse dos 
Estados aos Municípios e, por 
isso,o texto estabelece que os 
governos estaduais comprovem 
mensalmente ao Tesouro Na-
cional, por meio de declaração, 
o repasse da parcela devida aos 
governos municipais.
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A Confederação alertou para a ur-
gência dos debates sobre a agenda 
climática e o suporte aos Municípios 
no financiamento das políticas ambien-
tais em um seminário na Comissão de 
Meio Ambiente da Câmara dos Depu-
tados. Um estudo produzido pela en-
tidade apontou que a insuficiência de 
recursos para a gestão ambiental tem 
comprometido iniciativas nas cidades. 
O levantamento feito no ano passado 
com 2.250 gestores, ou seja, aproxima-
damente 40% dos Municípios do país, 
apontou que a maioria ainda não de-
senvolveu nenhuma ação específica no 
tema de mudanças climáticas; dentre 
os motivos estão a necessidade de ca-
pacidade técnica e a falta de infraestru-
tura para desenvolver projetos.

Outro aspecto evidenciado por 90% 

dos gestores pesquisados foi a insufi-
ciência de recursos próprios para exe-
cutar ações ambientais. Na ocasião, a 
CNM também defendeu a continuidade 
das transferências do ICMS Ecológico. 

A sugestão foi feita pela entidade ao 
Congresso por meio da Emenda 56 à 
Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 45/2019, que trata da Reforma 
Tributária.

 Congresso Nacional

Obras paradas e políticas ambientais 
são destaques no Congresso

Informações atualizadas sobre as 
obras paradas da Educação e o finan-
ciamento das políticas ambientais fo-
ram detalhadas pela CNM em reuniões 
no Congresso Nacional. A entidade re-
forçou no Senado a preocupação das 
prefeituras com o alto custo das contra-
partidas para a gestão municipal e enfa-
tizou que a retomada das obras paradas 
precisa considerar os gastos dos Muni-
cípios. Já na Câmara foi reforçada a ne-
cessidade de apoio aos Municípios por 
meio de investimentos e capacitação 
nas ações voltadas à sustentabilidade.

Na Comissão de Educação da Câ-
mara dos Deputados que tratou de 
medidas de apoio à infraestrutura edu-
cacional no âmbito da meta 7 do Plano 
Nacional de Educação (PNE), a Confe-
deração destacou que 1.261 Municípios 
solicitaram à União a retomada de cer-
ca de 2,6 mil obras, o que representa 
79,8% das mais de três mil previstas. 
Com isso, o Fundo Nacional de Desen-

volvimento da Educação (FNDE) precisa 
repassar às prefeituras um montante 
estimado em cerca de R$ 3 bilhões.

A CNM também enfatizou que a 
maior parte das obras são de 2013, o 
que pode demandar ainda mais recur-
sos para recuperá-las. Pelo levantamen-
to, 660 obras não foram repactuadas e, 
como procedimento, deverão ser can-

celadas e os recursos devolvidos, o que 
representa cerca de R$ 504,6 milhões. 
Mesmo no cenário em que as obras fo-
ram concluídas, há preocupações. Na 
área de educação, 4,9 mil Municípios 
finalizaram 12 mil obras. No entanto, 
em valores corrigidos, a União, por meio 
do FNDE, deixou de repassar aos Entes 
locais cerca de R$  9,7 bilhões. 

� Políticas ambientais
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O presidente da Confederação, Paulo 
Ziulkoski, e lideranças de entidades mu-
nicipalistas estaduais participaram da 
instalação do Conselho da Federação e 
da posse dos membros. Criado pelo go-
verno para promover a cooperação fe-
derativa na gestão das políticas públicas, 
o colegiado já teve sua primeira reunião 
com representantes dos três Entes fe-
derativos. O evento aconteceu dia 25 de 
outubro no Palácio do Planalto. 

Ziulkoski compôs a mesa de aber-
tura e falou em nome dos Municípios, 
representando todas as entidades mu-
nicipalistas presentes. “Essa iniciativa é 
fundamental para nós, porque aqui exa-
tamente está a Federação que está escri-
ta na Constituição Federal de 1988, com 
União, Estados e Municípios”, afirmou. 
Ele destacou, no entanto, que a Consti-
tuição elevou os Municípios ao status de 
Entes federativos, mas lamentou que a 
autonomia municipal prevista ocorra 
apenas na teoria. “De 1988 para cá, es-
tamos consagrados como Entes da fede-
ração com autonomia, mas isso é muito 
na teoria. Hoje fica tudo concentrado em 
Brasília”, alertou o presidente da CNM.

Ele ainda apontou que a União des-
concentra responsabilidades, e não des-
centraliza. Dessa forma, os Municípios 
vêm recebendo inúmeras obrigações, 
mas sem o recurso necessário para fazer 
frente aos mesmos. “O governo arreca-
da bastante e, ao invés de descentrali-
zar, ele desconcentra. Há uma descon-
centração e não uma descentralização. 
O Brasil tem várias realidades. Precisa-
mos dar mais autonomia lá na ponta. 
Temos que acreditar mais no cidadão e 
no Município”, afirmou. Ele ressaltou que 
em decorrência desse cenário, o Brasil 
enfrenta um conflito federativo que le-
vou os Municípios ao colapso. “Os Muni-
cípios estão quebrados. E isso não é de 
agora. Uma coisa que não foi o senhor 
[presidente]. Vem de muitos anos, mas 
é preciso reconhecer que há um conflito 
federativo”, disse. 

Por fim, o presidente da CNM lem-
brou que o presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, foi o primeiro a par-
ticipar da Marcha a Brasília em Defesa 
dos Municípios, em 2003. Ele reforçou 
a importância do diálogo, por meio do 
Conselho Federativo, e colocou a enti-
dade à disposição do governo em prol 
do desenvolvimento social e econômico. 

O presidente da República também 
participou da cerimônia e destacou o 
diálogo com os Municípios. “O ato de 
hoje é muito importante no exercício 
democrático que cada cidadão tem que 
exercer. Eu aprendi que fazer política é 
um processo sistemático de conversar, 
dialogar e debater”, afirmou Lula. Assim 
como Ziulkoski, o presidente da Repúbli-
ca relembrou o diálogo com os Municí-
pios desde 2003. 

O ministro das Relações Institucio-
nais, Alexandre Padilha, coordenará os 
trabalhos do colegiado. Ele destacou a 
importância do diálogo e falou da san-
ção da Lei Complementar 201/2023, para 
recompor a queda do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM) deste ano. 
A lei prevê ainda a compensação da 
União aos demais Entes pela redução de 
alíquotas do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICMS).

 Institucional

Movimento pede pacto federativo 
justo no Conselho da Federação

Após a posse no Conselho, os re-
presentantes da União, dos Estados 
e dos Municípios se reuniram para 
a primeira reunião do Conselho da 
Federação. A CNM foi uma das en-
tidades convidadas para compor o 
grupo. Cada entidade de Municípios 
indicou membros tanto para o Con-
selho quanto para a Secretaria Téc-
nica. Em reunião do Conselho Políti-
co da CNM, as lideranças decidiram 
pela rotatividade dos membros do 
Conselho e pela representatividade. 
Os indicados foram o presidente da  
Associação Mineira de Municípios 
(AMM) e prefeito de Coronel Fabri-
ciano (MG), Marcos Vinícius Bizar-
ro; o presidente da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão 
(Famem) e prefeito de São Mateus 
do Maranhão (MA), Ivo Aragão; o 
presidente da Associação de Muni-
cípios do Paraná (AMP) e prefeito de 
Santa Cecília do Pavão (PR), Edimar 
dos Santos; e o presidente da Asso-
ciação dos Municípios de Mato Gros-
so do Sul (Assomasul), Valdir Júnior. 

� Reunião do 
Conselho 
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 Previdência Sustentável

Municípios avançam em planejamento 
com o Projeto Previdência Sustentável

A Prefeitura de Rio Branco (AC) está 
sendo acompanhada pelo Projeto Pre-
vidência Sustentável, uma parceria da 
CNM com o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
O Município participou de diversas reu-
niões e vem avançando com novas abor-
dagens para o Instituto de Previdência do 
Município de Rio Branco (RBPrev). 

“As reuniões contaram com a pre-
sença de representantes das principais 
secretarias de nossa administração mu-
nicipal, recebemos a secretaria de plane-
jamento, de finanças, a procuradoria-ge-
ral do Município, a controladoria e, com 
o prefeito Sebastião Bocalom, estamos 
avançando em políticas voltadas à sus-
tentabilidade do Instituto”, compartilhou 
o diretor-presidente do RBPrev, Osvaldo 
Santiago.

O Projeto Previdência Sustentável vi-
sa equilibrar e dar sustentabilidade aos 
Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS) municipais. Em Resende Costa 
(MG), o assessor de Governo e Plane-

jamento do Município, Gleidson Diego 
Magalhães, destacou que as reuniões já 
realizadas foram proveitosas. “A todo mo-
mento durante as reuniões, os membros 
do grupo de trabalho foram  provocados 
e instigados a buscar soluções concretas 
e que pudessem ser trabalhadas para a  
finalidade do programa, como também 
foi possível observar a experiência de 
trabalho e o  vasto conhecimento da área 
de desenvolvimento aplicados”, disse. 

Da mesma forma, a Prefeitura de No-
va Brasilândia D’Oeste (RO) está sendo 
acompanhada pelo Projeto. O Município 
se enquadra na Ação 2 – “Elaboração e 
Implementação de Plano de Desenvolvi-
mento Local”. O secretário de gabinete, 
Iziel de Abreu Silva, apontou que o Pro-
jeto está contribuindo para o desenvol-
vimento local. “Nos encontros [de] que já 
participamos, discutimos as vocações e 
os gargalos do nosso Município. Nas úl-
timas reuniões contamos com a partici-
pação do nosso instituto de previdência, 
secretarias estratégicas e também com 

o setor produtivo do nosso Município. 
E sentimos muita produtividade desde 
já”, apontou.

 � Projeto Previdência 
Sustentável
O Projeto Previdência Sustentável, 

além de diagnosticar os problemas, ob-
jetiva a implementação de um conjunto 
de ações para o enfrentamento do dese-
quilíbrio fiscal pelo qual passam os Entes 
locais, especialmente quanto à situação 
financeira e atuarial do RPPS. Para tan-
to, o Projeto selecionou 60 localidades 
que receberam apoio técni-
co para reformar seus fun-
dos previdenciários 
e promover uma 
melhor rentabili-
dade.

Diversos Municípios do país 
adotaram a plataforma Cida-
des GOV.BR como ferramenta 
de gestão para o portal da pre-
feitura. Além de reunir todas as 
informações importantes aos ci-
dadãos, o serviço também ajuda 
a otimizar a gestão local por par-
te dos Entes locais. O serviço ofe-
recido por meio da Cidades GOV.
BR é integrado com a plataforma 
gov.br, já disponibilizada pelo 
governo federal. A ferramenta 
oferecida aos Municípios possi-

bilita também aplicações para a 
gestão das prefeituras e câmaras 
municipais, ajuda na redução de 
custos no atendimento ao pú-
blico, amplia os serviços digitais 
para o cidadão acessar sem sair 
de casa e ainda é possível reali-
zar a personalização do conteú-
do conforme a necessidade do 
Município.

� Conheça 
o Cidades 
GOV.BR

 Governo Digital

Plataforma Cidades GOV.BR é 
alternativa para otimizar a gestão 
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 Na Mídia

Mídia nacional destaca 
Mobilização e atuação da CNM

Com a forte atuação dos gestores municipais que estiveram 
em Brasília, liderados pela CNM, no início de outubro, a reper-
cussão midiática foi intensa. Os veículos de comunicação noticia-
ram estudos disponibilizados pela Confederação, repercutiram 
a situação de crise enfrentada pelos Municípios, além de entre-
vistas concedidas pelo presidente da entidade Paulo Ziulkoski 
e a atuação em relação aos Poderes Executivo e Legislativo. 

Os conteúdos foram publicados em jornais impressos co-
mo O Estado de S. Paulo, Valor Econômico, Folha de S.Paulo, CNN, 
Jovem Pan, Record, além de portais de notícias como Poder 360 
e Jornal de Brasília. Agências de notícias como Agência Brasil e 
rádios como CBN e BandNews também mencionaram a atuação 
da entidade municipalista.
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 Eventos

Confira a agenda de eventos 
da CNM em novembro

Com o objetivo de manter os 
gestores integrados às novidades 
e às ferramentas que possam con-
tribuir para a administração local, 
a CNM tem intensificado o ofere-
cimento de eventos para a capaci-
tação. Tanto de forma presencial, 
na sede da entidade, em Brasília, 
como on-line, a Confederação pre-
parou uma programação especial 
para os próximos meses.

Conforme já destacado na pá-
gina 4 deste Boletim, entre os dias 

8 e 10 de novembro, a CNM irá 
promover o 1º Congresso Nacio-
nal de Contabilidade Municipal. 
Podem participar do Congresso 
prefeitos, contadores, secretá-
rios, tesoureiros, auditores, con-
troladores e outros profissionais 
envolvidos na área da contabili-
dade municipal.

Além disso, fique atento ao 
Portal da CNM para acompanhar 
os próximos eventos que serão 
realizados até o fim do ano. 

 � Bate-papo com a CNM
  10 de novembro – Assistência Social
  17 de novembro – Saúde
  24 de novembro – Meio ambiente

 � Assista ao Bate-papo 
com a CNM pelo canal da 
entidade no YouTube:

com acom a

 � Seminários Técnicos
Os eventos on-line também seguem de forma 

intensa. Durante o mês de novembro, os Seminá-
rios Técnicos vão trazer informações e orientações 
acerca dos mais diversos setores da administração 
pública. Promovidos às terças e às quintas-feiras, 
através da plataforma Zoom. 

 � Os interessados devem 
fazer inscrição:

 

 � Agenda
  7 de novembro – Cultura

  14 de novembro – Defesa civil

  16 de novembro – Educação 

  21 de novembro –  Meio ambiente

  23 de novembro – Planejamento territorial e habitação

  28 de novembro – Assistência social 

  30 de novembro – Jurídico

SEMINÁRIOS

Técnicos
SEMINÁRIOS

Técnicos


